[image: image1.png]CAMARA MUNICIPAL DE ARARIPINA/PE

e 3 PODER LEGISLATIVO
JQ 2 CASA JOAQUIM PEREIRA LIMA






Araripina-PE, 20 de fevereiro de 2025.

PARECER CONJUNTO DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO E ORÇAMENTO E FINANÇAS 
Ref. AS COMISSÕES DE JUSTIÇA E REDAÇÃO E ORÇAMENTO E FINANÇAS  DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARARIPINA SE REUNIRAM PARA EXARAR PARECER SOBRE OS PROJETOS ADIANTE ELENCADOS.

PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO MUNICIPAL Nº 004/2025
Projeto de Lei do Legislativo Municipal nº 004/2025, de autoria do vereador Naicon Arruda Sousa, institui a obrigação de capacitação de intérpretes da Língua Brasileira de Sinais – Libras, para a equipe que atue no Serviço de Atendimento a pessoas no serviço público do município. 

PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO MUNICIPAL Nº 006/2025

Projeto de Lei do Legislativo Municipal nº 006/2025, de autoria do vereador Naicon Arruda Sousa, dispõe sobre a proibição de emissão de ruídos excessivos em escapamentos de veículos motociclísticos no âmbito do município de Araripina, e dá outras providências.

O vereador traz como um de seus argumentos o fato de que a legislação de trânsito brasileiro já prevê uma regulamentação quanto a troca do escapamento das motocicletas, já que existe  uma condição indispensável para que essa mudança seja regular perante o Código de Trânsito Brasileiro:

Alega que o que tem sido observado é que muitos proprietários e usuários de motocicletas alteram o escapamento para o chamado “escapamento aberto”, sendo alterações que fazem com que a intensidade do ruído fique extremamente elevada. 

PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO MUNICIPAL Nº 008/2025

Projeto de Lei do Legislativo Municipal nº 008/2025, de autoria do vereador Rafael Bezerra Sampaio, denomina de CORNÉLIA MARIA DE JESUS a cozinha comunitária do município, e dá outras providencias.

PARECER CONJUNTO:
Quanto à constitucionalidade e legalidade, as matérias atendem aos requisitos a si aplicáveis, pois versa sobre assunto de competência e interesse do Legislativo e Executivo Municipal, estando em conformidade com o que dispõe o inciso I do art. 30, da Constituição da República, bem como com o Art. 43 da Lei Orgânica Municipal, senão vejamos:
Art. 43 – A iniciativa das Leis Ordinárias cabe a qualquer vereador, ao prefeito e aos cidadãos, na forma prevista nesta lei.

À luz disso, tem-se que a  Lei No 6.448, de 11 de outubro 1977, que dispõe sobre a organização política e administrativa dos Municípios dos Territórios Federais, e dá outras providências, em seu artigo 29, fixa, dentre outras disposições,  que a iniciativa dos projetos a serem submetidos à Câmara cabe a qualquer vereador.

Portanto, entendem as comissões referidas que o projeto está revestido das formalidades legais, estando apto, com as ressalvas, a aprovação.. 

É o parecer s.m.j.
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